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CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRENCIA.

Se o Relatorio Fiscal e as demais pecgas dos autos demonstram de forma clara
e precisa a origem do langamento, nao ha que se falar em nulidade oriunda de
obscuridade na apuragdo dos valores langados.

VERBA PAGA A TITULO DE DECIMO-TERCEIRO. HIPOTESE DE
INCIDENCIA. PREVISAO LEGAL.

A parcela paga aos segurados a titulo de décimo-terceiro configura
remuneragdo e nao indenizagdo. Precedentes do Superior Tribunal de Justica
(STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF). Previsao legal (Lei 8.620/93).

JUROS/SELIC. MULTA. APLICACAO DA LEGISLACAO VIGENTE.

O sujeito passivo inadimplente tem que arcar com o 6nus de sua mora, ou
seja, os juros e a multa legalmente previstos.

Nos termos do enunciado n° 4 de Simula do CARF, é cabivel a cobranga de
juros de mora com base na taxa SELIC para débitos relativos a tributos e
contribuigdes administrados pela Secretaria da Receita Federal.

CARATER CONFISCATORIO DA MULTA. INOCORRENCIA.

A vedagdo ao confisco pela Constitui¢do Federal ¢ dirigida ao legislador,
cabendo a autoridade administrativa apenas aplicar a penalidade de multa nos
moldes da legislacdo em vigor.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Se o Relatório Fiscal e as demais peças dos autos demonstram de forma clara e precisa a origem do lançamento, não há que se falar em nulidade oriunda de obscuridade na apuração dos valores lançados.
 VERBA PAGA A TÍTULO DE DÉCIMO-TERCEIRO. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. PREVISÃO LEGAL.
 A parcela paga aos segurados a título de décimo-terceiro configura remuneração e não indenização. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF). Previsão legal (Lei 8.620/93).
 JUROS(SELIC. MULTA. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.
 O sujeito passivo inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora, ou seja, os juros e a multa legalmente previstos.
 Nos termos do enunciado no 4 de Súmula do CARF, é cabível a cobrança de juros de mora com base na taxa SELIC para débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.
 CARÁTER CONFISCATÓRIO DA MULTA. INOCORRÊNCIA.
 A vedação ao confisco pela Constituição Federal é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a penalidade de multa nos moldes da legislação em vigor.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente e Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Kleber Ferreira Araújo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenço Ferreira do Prado, João Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
 
  Trata-se de lançamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigação tributária principal, referente às contribuições devidas à Seguridade Social, incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais, concernente à parcela patronal, incluindo as contribuições para o financiamento das prestações concedidas em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/GILRAT) e as contribuições destinadas a outras Entidades/Terceiros. O período de lançamento dos créditos previdenciários é de 01/2009 a 13/2011.
O Relatório Fiscal (fls. 49/54) informa que o fato gerador decorre da remuneração de diversos trabalhadores que prestaram serviços para a empresa como segurados obrigatórios. Informa que a empresa teve o indeferimento da opção ao Simples Nacional por problemas fiscais, conforme consulta do histórico da empresa no Simples Nacional, em anexo (fls. 118/123). Assim, foram constituídos os seguintes lançamentos:
AI DEBCAD 51.008.925-9 ( relativo às contribuições previdenciárias patronais, incidentes sobre a remuneração de seus empregados e contribuintes individuais que lhe prestaram serviços, e àquela destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, apuradas nas folhas de pagamentos e recibos de pagamentos;
AI DEBCAD 51.008.926-7 ( relativo às contribuições previdenciárias dos segurados empregados e contribuintes individuais, apuradas nas folhas de pagamentos e recibos de pagamentos;
AI DEBCAD 51.008.927-5 ( relativo às contribuições destinadas a outras entidades e fundos (Salário Educação, INCRA, SESC, SENAC e SEBRAE), apuradas nas folhas de pagamentos.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 29/06/2012 (fls. 01 e 02).
A autuada apresentou impugnação tempestiva (fls. 142/172), alegando, em síntese, que não recebeu qualquer tipo de notificação informando a sua exclusão do Simples Nacional, e não estava pagando a contribuição da parte da empresa porque tinha amparo legal, conforme a Lei Complementar 123/2006.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Juiz de Fora/MG � por meio do Acórdão 09-46.707 da 5a Turma da DRJ/JFA � considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade.
A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados na notificação e alegando:
nulidade decorrente de cerceamento ao seu direito de defesa;
seja excluída da utilização dos cálculos a Taxa Selic, ante a sua ilegalidade e inconstitucionalidade, e fixar os juros moratórios em percentual não superior a 1% ao mês, conforme determina o art. 161, parágrafo 1o, do CTN e art. 192, parágrafo 39 da CF;
determine a adequação da muita à nova ordem econômica, afastando o seu caráter confiscatório, fixando-a em percentual não superior a 2%; e
seja afastada dos cálculos a cobrança de contribuições previdenciárias sobre o 13o salário.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campo Grande/MS informa que o recurso interposto é tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processamento e julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço, em parte, do recurso interposto.
A Recorrente alega que não houve a devida identificação dos valores lançados e o auto de infração não contém todos os elementos que possibilitem a identificação clara dos fatos. Assim, diante de tais irregularidades, deve ser declarado nulo o lançamento fiscal.
Tal alegação não será acatada, pois os elementos probatórios que compõem os autos são suficientes para a perfeita compreensão da legislação aplicada e dos valores lançados.
Os documentos acostados ao relatório fiscal (fls. 118/123) apontam que houve apenas solicitações de opção pelo Simples Nacional, efetuadas pela empresa, e todas foram indeferidas, conforme Termos de Indeferimento emitidos. Logo, a Recorrente não foi excluída do Simples Nacional, mas, na verdade, ela nunca foi optante desse referido sistema. Diante desse fato, os valores lançados decorrem das remunerações pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais que prestaram serviços à Recorrente, constantes em folhas de pagamentos e recibos pagamentos.
Verifica-se ainda que o lançamento fiscal ora analisado atende aos pressupostos essenciais para sua lavratura, contendo de forma clara os elementos necessários para a sua configuração e caracterização. Com isso, não há que se falar em vícios no lançamento fiscal, eis que estão estabelecidos de forma transparente nos autos (fls. 01/172) todos os seus requisitos legais, conforme preconizam o art. 142 do CTN e o art. 10 do Decreto 70.235/1972, tais como: local e data da lavratura; caracterização da ocorrência da situação fática da obrigação tributária (fato gerador); determinação da matéria tributável; montante da contribuição previdenciária devida; identificação do sujeito passivo; determinação da exigência tributária e intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 30 dias; disposição legal infringida e aplicação das penalidades cabíveis; dentre outros.
Lei 5.172/1966 � Código Tributário Nacional (CTN):
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
.........................................................................................................
Decreto 70.235/1972:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
O Relatório Fiscal (fls. 49/54) e seus anexos (fls. 01/48 e 55/172) são suficientemente claros e relacionam os dispositivos legais aplicados ao lançamento fiscal ora analisado, bem como descriminam o fato gerador da contribuição devida. A fundamentação legal aplicada encontra-se no Relatório de Fundamentos Legais do Débito - FLD, que contém todos os dispositivos legais por assunto e competência. Há o Discriminativo Analítico de Débito (DAD), que contém todas as contribuições sociais devidas, de forma clara e precisa. Ademais, constam outros relatórios que complementam essas informações, tais como: Relatório de Lançamentos (RL); Discriminativo Sindético de Debito (DSD); planilhas de cálculos comparativos da aplicação da multa; dentre outros. Esses documentos, somados entre si, permitem a completa verificação dos valores e cálculos utilizados na constituição do crédito tributário.
Com isso, ao contrário do que afirma a Recorrente, o lançamento fiscal foi lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorrência do fato gerador das contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais, fazendo constar nos relatórios que o compõem (fls. 01/172) os fundamentos legais que amparam o procedimento adotado e as rubricas lançadas.
Logo, essas alegações da Recorrente de nulidade do lançamento fiscal são genéricas, ineficientes e inócuas, não se permitindo configurar qualquer nulidade e não serão acatadas.
Com relação à verba paga a título de décimo-terceiro, o STJ tem jurisprudência no sentido de que o recebimento dessa, para efeitos de incidência de contribuição previdenciária, configura remuneração e não indenização.
Processo: AgRg no REsp 1477306 RS 2014/0214275-8. Relator(a): Ministra ASSUSETE MAGALHÃES. Julgamento: 23/10/2014. Publicação: DJe 04/11/2014
Ementa: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.066.682/SP, E NO MESMO SENTIDO DAS SÚMULAS 207 E 688, DO STF. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, EM ÂMBITO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL DA MATÉRIA RECONHECIDA, PELO STF. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA REFORMA DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I - O entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que deve incidir contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, por possuir esta verba caráter permanente, integrando o conceito de remuneração, foi confirmado no julgamento do Recurso Especial 1.066.682/SP, efetuado pela Primeira Seção, sob o rito do art. 543-C do CPC. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.459.519/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014; AgRg no AREsp 509.719/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/06/2014.
II - A incidência de contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro salário foi, inclusive, objeto da Súmula 207/STF ("as gratificações habituais, inclusive a de natal, consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário") e da Súmula 688/STF ("é legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário").
III - A via especial, destinada à uniformização da interpretação do direito federal, não se presta à análise de dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins de prequestionamento. Precedentes do STJ.
IV - O reconhecimento da repercussão geral da matéria, pela Suprema Corte, não é fundamento suficiente para a reforma da decisão impugnada, até porque sequer enseja o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.
V - Agravo Regimental improvido.
.........................................................................................................
Processo: ARE 844340 SC. Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO. Julgamento: 09/12/2014Órgão Julgador: Primeira Turma. Publicação: DJe-021 DIVULG 30-01-2015 PUBLIC 02-02-2015.
Ementa: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL � DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO.
É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário � Verbete nº 688 da Súmula do Supremo.
O STF, em sua Súmula 688, entende que �É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13o salário�.
Nesse caminhar, após a Lei 8.620/1993, é válida a incidência da contribuição previdenciária em separado sobre a gratificação natalina (décimo-terceiro), pois passou a existir a existir previsão legal, a teor de seu art. 7o, § 2o. Por sua vez, o STJ assentou que �a Lei 8.620/93, em seu art. 7o, § 2o, autorizou expressamente a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13o salário, cuja base de cálculo deve ser calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro� (REsp 1.066.682, de 09/12/2009).
Dessa forma, os valores concedidos aos segurados a título de décimo-terceiro configuram uma remuneração vinculada ao salário, nos termos do art. 28, incisos I e III, da Lei 8.212/1991.
Lei 8.212/1991:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)
(...)
III - para o contribuinte individual: a remuneração auferida em uma ou mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que se refere o § 5°; (Redação dada pela Lei n° 9.876, de 1999).
Com isso, no que diz respeito à verba paga a título de décimo-terceiro, a alegação da Recorrente não será acatada, eis que tal verba está sujeita à incidência da contribuição previdenciária, nos termos do art. 28, incisos I e III, da Lei 8.212/1991 c/c o artigo 201, §11, da Constituição Federal de 1988, e da jurisprudência dos Tribunais Superiores (STJ e STF).
No que tange à arguição de inconstitucionalidade, ou ilegalidade, de legislação previdenciária que dispõe sobre a utilização da taxa de juros (taxa SELIC) e da multa aplicada, frise-se que incabível seria sua análise na esfera administrativa. Não pode a autoridade administrativa recusar-se a cumprir norma cuja constitucionalidade vem sendo questionada, razão pela qual são aplicáveis as normas reguladas na Lei 8.212/1991. Isso está em consonância com o Enunciado nº 2 de Súmula do CARF: �O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Esclarecemos que foi correta a aplicação do índice pelo Fisco, pois o art. 144 do CTN dispõe que o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e rege-se pela lei então vigente, ainda que modificada ou revogada, e a cobrança de juros (taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC) estava prevista em lei específica da previdência social, art. 34 da Lei 8.212/1991.
Nesse sentido já se posicionou o STJ no Recurso Especial n° 475904, publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José Delgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. VALIDADE. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. COBRANÇA DE JUROS. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. A averiguação do cumprimento dos requisitos essenciais de validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória, situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 07/STJ. No caso de execução de dívida fiscal, os juros possuem a função de compensar o Estado pelo tributo não recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto. Não há confronto com o art. 161, § 1º, do CTN. A aplicação de tal Taxa já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da sua instituição, isto é, 1º/01/1996 (REsp 439256/MG). Recurso especial parcialmente conhecido, e na parte conhecida, desprovido.
A propósito, convém mencionar que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) uniformizou a jurisprudência administrativa sobre a matéria por meio do enunciado da Súmula nº 4 (Portaria MF no 383, publicada no DOU de 14/07/2010), nos seguintes termos:
Súmula CARF nº 4: A partir de 1o de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic para títulos federais.
Não tendo o contribuinte recolhido à contribuição previdenciária em época própria, tem por obrigação arcar com o ônus de seu inadimplemento. Caso não se fizesse tal exigência, poder-se-ia questionar a violação ao principio da isonomia, por haver tratamento similar entre o contribuinte que cumprira em dia com suas obrigações fiscais, com aqueles que não recolheram no prazo fixado pela legislação.
Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade de cobrança de juros, estando os valores descritos no lançamento fiscal, em consonância com o prescrito pela legislação previdenciária, eis que o art. 34 da Lei 8.212/1991 dispunha que as contribuições sociais não recolhidas à época própria ficavam sujeitas aos juros SELIC e multa de mora, todos de caráter irrelevável. Isso está em consonância com o próprio art. 161, § 1°, do CTN, pois havendo legislação especifica dispondo de modo diverso, abre-se a possibilidade de que seja aplicada outra taxa e, no caso das contribuições previdenciárias pagas com atraso, a taxa utilizada é a SELIC.
O disposto no art. 161 do CTN não estabelece norma geral em matéria de legislação tributária. Portanto, sendo materialmente lei ordinária pode ser alterado por outra lei de igual status, não havendo necessidade de lei complementar.
Ainda, conforme estabelecia os arts. 34 e 35 da Lei 8.212/1991, sem as alterações da Lei 11.941/2009, a multa de mora é bem aplicável pelo não recolhimento em época própria das contribuições previdenciárias. Além disso, o art. 136 do CTN descreve que a responsabilidade pela infração independe da intenção do agente ou do responsável, e da natureza e extensão dos efeitos do ato.
Dessa forma, não há que se falar em ilegalidade de cobrança da multa, estando os valores descritos no lançamento fiscal, bem como os seus fundamentos legais, em consonância com o prescrito pela legislação previdenciária.
Quanto ao argumento de que a multa aplicada tem caráter confiscatório, o que é vedado pela Constituição Federal, já que ela seria abusiva e desproporcional, e deveria ser relevada, razão não confiro ao Recorrente, já que a multa foi aplicada em conformidade à legislação previdenciária descrita acima. Ademais, conforme registramos anteriormente, a verificação de inconstitucionalidade de ato normativo é inerente ao Poder Judiciário, não podendo ser apreciada pelo órgão do Poder Executivo.
Logo, essa verificação de que a multa aplicada vai de encontro ao princípio constitucional da isonomia e teria caráter confiscatório, ora pretendida pela Recorrente, exacerba a competência originária dessa Corte administrativa, que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal.
Registramos que a vedação constitucional quanto ao caráter confiscatório se dá em relação ao tributo e não à multa pecuniária ora discutida pela recorrente, sendo esta última a apreciada no caso concreto. Nesse sentido preceitua o art. 150, IV, da Constituição Federal de 1988:
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
Portanto, não possui natureza de confisco a exigência da multa moratória, conforme prevê o art. 35 da Lei 8.212/1991, já que se trata de uma multa pecuniária. Não recolhendo na época própria o sujeito passivo tem que arcar com o ônus de seu inadimplemento.
CONCLUSÃO:
Voto no sentido de CONHECER do recurso e NEGAR-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.
 
 



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso voluntario.

Ronalas de Lima Macedo - Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima
Macedo, Kleber Ferreira Aratjo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenco
Ferreira do Prado, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

Trata-se de lancamento fiscal decorrente do descumprimento de obrigacao
tributiria principal, referente as contribuicdes devidas a Seguridade Social, incidentes sobre a
remuncragdo dos segurados empregados e contribuintes individuais, concernente a parcela
patronal, incluindo as contribui¢des para o financiamento das prestacdes concedidas em razao
do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho
SAT/GILRAT) e as contribuicdes destinadas a outras Entidades/Terceiros. O periodo de
lancamento dos créditos previdenciarios ¢ de 01/2009 a 13/2011.

O Relatério Fiscal (fls. 49/54) informa que o fato gerador decorre da
remuneracgdo de diversos trabalhadores que prestaram servigos para a empresa como segurados
obrigatorios. Informa que a empresa teve o indeferimento da op¢ao ao Simples Nacional por
problemas fiscais, conforme consulta do histérico da empresa no Simples Nacional, em anexo
(fls. 118/123). Assim, foram constituidos os seguintes lancamentos:

1. AI DEBCAD 51.008.925-9 - relativo as contribuigdes
previdencidrias patronais, incidentes sobre a remuneracao de seus
empregados e contribuintes individuais que lhe prestaram servigos, e
aquela destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em
razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos
riscos ambientais do trabalho, apuradas nas folhas de pagamentos e
recibos de pagamentos;

2. Al DEBCAD 51.008.926-7 —> relativo as contribui¢des
previdencidrias dos segurados empregados e contribuintes individuais,
apuradas nas folhas de pagamentos e recibos de pagamentos;

3. AI DEBCAD 51.008.927-5 - relativo as contribui¢des destinadas a
outras entidades e fundos (Salario Educacao, INCRA, SESC, SENAC
e SEBRAE), apuradas nas folhas de pagamentos.

A ciéncia do lancamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 29/06/2012 (fls.
01 e 02).

A autuada apresentou impugnacdo tempestiva (fls. 142/172), alegando, em
sintese, que ndo recebeu qualquer tipo de notificacdo informando a sua exclusdo do Simples
Nacional, e ndo estava pagando a contribuicdo da parte da empresa porque tinha amparo legal,
conforme a Lei Complementar 123/2006.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Juiz de
Fora/MG — por meio do Acoérddo 09-46.707 da 5° Turma da DRJ/JFA — considerou o
lancamento fiscal procedente em sua totalidade.

A Notificada apresentou recurso, manifestando seu inconformismo pela
obrigatoriedade do recolhimento dos valores langados na notificacao e alegando:



1. nulidade decorrente de cerceamento ao seu direito de defesa;

2. seja excluida da utilizagdo dos calculos a Taxa Selic, ante a sua
ilegalidade e inconstitucionalidade, e fixar os juros moratorios em
percentual ndo superior a 1% ao més, conforme determina o art. 161,
paragrafo 1°, do CTN e art. 192, paragrafo 39 da CF;

3. determine a adequagdo da muita a nova ordem economica, afastando
0 seu carater confiscatorio, fixando-a em percentual ndo superior a
2%:; e

4. seja afastada dos calculos a cobranca de contribuigdes previdencidrias
sobre o 13° salario.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campo Grande/MS informa que
0 recurso interposto ¢ tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processamento e
julgamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator

Recurso tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego,
em parte, do recurso interposto.

A Recorrente alega que nao houve a devida identificacio dos valores
lancados e o _auto de infracio nio contém todos os elementos que possibilitem a
identificacdo clara dos fatos. Assim, diante de tais irregularidades, deve ser declarado
nulo o lancamento fiscal.

Tal alegacao ndo serd acatada, pois os elementos probatorios que compdem
os autos sdo suficientes para a perfeita compreensdo da legislagdo aplicada e dos valores
langados.

Os documentos acostados ao relatorio fiscal (fls. 118/123) apontam que
houve apenas solicitagdes de op¢do pelo Simples Nacional, efetuadas pela empresa, e todas
foram indeferidas, conforme Termos de Indeferimento emitidos. Logo, a Recorrente nao foi
excluida do Simples Nacional, mas, na verdade, ela nunca foi optante desse referido sistema.
Diante desse fato, os valores langados decorrem das remuneragdes pagas aos segurados
empregados e contribuintes individuais que prestaram servigos a Recorrente, constantes em
folhas de pagamentos e recibos pagamentos.

Verifica-se ainda que o langamento fiscal ora analisado atende aos
pressupostos essenciais para sua lavratura, contendo de forma clara os elementos necessarios
para a sua configuracdo e caracterizagdo. Com isso, ndo ha que se falar em vicios no
langamento fiscal, eis que estdo estabelecidos de forma transparente nos autos (fls. 01/172)
todos os seus requisitos legais, conforme preconizam o art. 142 do CTN e o art. 10 do Decreto
70.235/1972, tais como: local e data da lavratura; caracterizagdo da ocorréncia da situagdo
fatica da obrigagao tributaria (fato gerador); determinacdo da matéria tributdvel; montante da
contribui¢do previdencidria devida; identificagdo do sujeito passivo; determinagao da exigéncia
tributaria e intimacao para cumpri-la ou impugna-la no prazo de 30 dias; disposicao legal
infringida e aplicacdo das penalidades cabiveis; dentre outros.

Lei 5.172/1966 — Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Decreto 70.235/1972:




Art. 10. O auto de infragdo sera lavrado por servidor
competente, no local da verificagio da falta, e contera
obrigatoriamente:

1 - a qualificagdo do autuado,

Il - o0 local, a data e a hora da lavratura;

1l - a descricdo do fato;

TV - a disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinagdo da exigéncia e a intimag¢do para cumpri-la
ou impugnd-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

O Relatorio Fiscal (fls. 49/54) e seus anexos (fls. 01/48 e 55/172) sao
suficientemente claros e relacionam os dispositivos legais aplicados ao lancamento fiscal ora
analisado, bem como descriminam o fato gerador da contribuicdo devida. A fundamentacao
legal aplicada encontra-se no Relatorio de Fundamentos Legais do Débito - FLD, que contém
todos os dispositivos legais por assunto e competéncia. H4 o Discriminativo Analitico de
Débito (DAD), que contém todas as contribuigdes sociais devidas, de forma clara e precisa.
Ademais, constam outros relatérios que complementam essas informagdes, tais como:
Relatorio de Langamentos (RL); Discriminativo Sindético de Debito (DSD); planilhas de
calculos comparativos da aplicacdo da multa; dentre outros. Esses documentos, somados entre
si, permitem a completa verificacdo dos valores e calculos utilizados na constitui¢do do crédito
tributério.

Com isso, ao contrario do que afirma a Recorrente, o langamento fiscal foi
lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o
agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a ocorréncia do fato gerador das
contribui¢cdes previdenciarias incidentes sobre a remuneracdo dos segurados empregados e
contribuintes individuais, fazendo constar nos relatérios que o compdem (fls. 01/172) os
fundamentos legais que amparam o procedimento adotado e as rubricas lancadas.

Logo, essas alegagdes da Recorrente de nulidade do lancamento fiscal sdo
genéricas, ineficientes e indcuas, ndo se permitindo configurar qualquer nulidade e nao serdao
acatadas.

Com relacio a verba paga a titulo de décimo-terceiro, o STJ tem
jurisprudéncia no sentido de que o recebimento dessa, para efeitos de incidéncia de
contribuicao previdencidria, configura remuneragao e nao indenizagao.

Processo: AgRg no REsp 1477306 RS 2014/0214275-8.
Relator(a): Ministra ASSUSETE MAGALHAES. Julgamento:
23/10/2014. Publicacdo: DJe 04/11/2014

Ementa:  TRIBUTARIO E  PROCESSUAL  CIVIL.
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SOBRE DECIMO-
TERCEIRO SALARIO. INCIDENCIA. JURISPRUDENCIA
PACIFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA,
CONFIRMADA NO JULGAMENTO DO RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO 1.066.682/SP, E _NO MESMO
SENTIDO DAS SUMULAS 207 E 688, DO _STF.
APRECIACAO. DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, EM
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AMBITO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. REPERCUSSAO
GERAL DA MATERIA RECONHECIDA, PELO STF.
INEXISTENCIA DE FUNDAMENTO PARA REFORMA DA
DECISAO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[ - O entendimento sufragado pelo Superior Tribunal de Justica,
no sentido de que deve incidir contribui¢do previdenciaria sobre
a gratificagdo natalina, por possuir esta verba cardter
permanente, integrando o conceito de remuneragdo, foi
confirmado no julgamento do Recurso Especial 1.066.682/SP,
efetuado pela Primeira Se¢do, sob o rito do art. 543-C do CPC.
Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.459.519/RS, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2014;
AgRg no AREsp 509.719/RS, Rel. Ministro SERGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/06/2014.

II - A incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre o décimo-
terceiro salario foi, inclusive, objeto da Sumula 207/STF ("as
gratificagoes habituais, inclusive a de natal, consideram-se
tacitamente convencionadas, integrando o salario”) e da Sumula
688/STF ("¢ legitima a incidéncia da contribui¢do
previdenciaria sobre o 13°salario”).

Il - A via especial, destinada a uniformiza¢do da interpretagdo
do direito federal, ndo se presta a andlise de dispositivos da
Constituicdo da Republica, ainda que para fins de
prequestionamento. Precedentes do STJ.

1V - O reconhecimento da repercussdo geral da matéria, pela
Suprema Corte, ndo é fundamento suficiente para a reforma da
decisdo impugnada, até porque sequer enseja o sobrestamento
dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de
Justica.

V - Agravo Regimental improvido.

Processo: ARE 844340 SC. Relator(a): Min. MARCO AURELIO.
Julgamento: 09/12/20140rgdo Julgador: Primeira Turma.
Publicagdo: DJe-021 DIVULG 30-01-2015 PUBLIC 02-02-
2015.

Ementa: CONTRIBUICAO SOCIAL — DECIMO TERCEIRO
SALARIO.

E legitima a incidéncia da contribui¢do previdencidria sobre o
deécimo terceiro salario — Verbete n° 688 da Sumula do Supremo.

O STF, em sua Stmula 688, entende que “E legitima a incidéncia da
contribui¢do previdencidria sobre o 13° saldrio”.

Nesse caminhar, apds a Lei 8.620/1993, ¢ valida a incidéncia da contribui¢do
previdencidria em separado sobre a gratificacdo natalina (décimo-terceiro), pois passou a
existir a existir previsdo legal, a teor de seu art. 7°, § 2°. Por sua vez, o STJ assentou que “a Lei
8.620/93, em seu art. 7°, § 2° autorizou expressamente a incidéncia da contribui¢do
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previdencidria sobre o valor bruto do 13° saldrio, cuja base de cdlculo deve ser calculada em
separado do salario-de-remuneracdo do respectivo més de dezembro” (REsp 1.066.682, de
09/12/20009).

Dessa forma, os valores concedidos aos segurados a titulo de décimo-terceiro

configuram uma remunerac¢do vinculada ao salério, nos termos do art. 28, incisos I e III, da Lei
8.212/1991.

N~

¥
{

Co

.212/1991:

Art. 26. Entende-se por salario-de-contribui¢do:

{1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob
a forma de utilidades ¢ os adiantamentos decorrentes de
reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente prestados,
quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou tomador de
servicos nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de
convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca
normativa; (Redag¢do dada pela Lei n°®9.528, de 10.12.97)

()

1l - para o contribuinte individual: a remunera¢do auferida em
uma ou mais empresas ou pelo exercicio de sua atividade por
conta propria, durante o més, observado o limite mdaximo a que
se refere o § 5°; (Redagdo dada pela Lei n° 9.876, de 1999).

Com isso, no que diz respeito a verba paga a titulo de décimo-terceiro, a
alegacdo da Recorrente ndo serd acatada, eis que tal verba estd sujeita a incidéncia da
contribui¢do previdencidria, nos termos do art. 28, incisos I e III, da Lei 8.212/1991 c/c o artigo
201, §11", da Constituicio Federal de 1988, e da jurisprudéncia dos Tribunais Superiores (STJ
e STF).

No _que tange a arguicio de inconstitucionalidade, ou ilegalidade, de
legislacio previdenciaria que dispoe sobre a utilizacio da taxa de juros (taxa SELIC) e da
multa aplicada, frise-se que incabivel seria sua analise na esfera administrativa. Nao pode
a autoridade administrativa recusar-se a cumprir norma cuja constitucionalidade vem sendo
questionada, razao pela qual sdo aplicaveis as normas reguladas na Lei 8.212/1991. Isso esta
em consonancia com o Enunciado n° 2 de Simula do CARF: “O CARF ndo é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Esclarecemos que foi correta a aplicacdo do indice pelo Fisco, pois o art. 144
do CTN dispde que o langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigagao
tributaria e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que modificada ou revogada, e a cobranca de
juros (taxa referencial do Sistema Especial de Liquidag@o e Custodia - SELIC) estava prevista em
lei especifica da previdéncia social, art. 34> da Lei 8.212/1991.

! Artigo 201, §11, CF/1988: Os ganhos habituais do empregado, a qualquer titulo, serdo incorporados ao salario
para efeito de contribuigdo previdenciaria e conseqiiente repercussao em beneficios, nos casos e na forma da lei.

* Art. 34. As contribuigdes sociais e outras importancias arrecadadas pelo INSS, incluidas ou ndo em notificagio
fiscal de langamento, pagas com atraso, objeto ou ndo de parcelamento, ficam sujeitas aos juros equivalentes a
taxa referencial (do'Sistema Especial/derLiquidacao e’de’Custodia-SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n® 9.065,
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Nesse sentido ja se posicionou o STJ no Recurso Especial n°® 475904,
publicado no DJ em 12/05/2003, cujo relator foi o Min. José¢ Delgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. EXECUCAO FISCAL.
CDA. VALIDADE. MATERIA FATICA. SUMULA 07/STJ.
COUBRANCA DE JUROS. TAXA SELIC. INCIDENCIA. A
averiguag¢do do cumprimento dos requisitos essenciais de
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatoria,
situagdo inadmissivel em sede de recurso especial, nos termos da
Sumula 07/STJ. No caso de execugdo de divida fiscal, os juros
possuem a funcdo de compensar o Estado pelo tributo ndo
recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SELIC
estdo previstos em lei. Sdo aplicaveis legalmente, portanto. Ndo
ha confronto com o art. 161, § 1° do CTN. A aplicacdo de tal
Taxa ja esta consagrada por esta Corte, e ¢ devida a partir da
sua institui¢do, isto ¢é, 1901/1996 (REsp 439256/MG). Recurso
especial parcialmente conhecido, e na parte conhecida,
desprovido.

A proposito, convém mencionar que o Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF) uniformizou a jurisprudéncia administrativa sobre a matéria por meio do
enunciado da Stmula n® 4 (Portaria MF n° 383, publicada no DOU de 14/07/2010), nos
seguintes termos:

Stumula CARF n’ 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia - Selic para titulos federais.

Nao tendo o contribuinte recolhido a contribui¢do previdencidria em €poca
propria, tem por obrigacdo arcar com o 6nus de seu inadimplemento. Caso nao se fizesse tal
exigéncia, poder-se-ia questionar a violagdo ao principio da isonomia, por haver tratamento
similar entre o contribuinte que cumprira em dia com suas obrigacdes fiscais, com aqueles que
ndo recolheram no prazo fixado pela legislagao.

Dessa forma, ndo hé que se falar em ilegalidade de cobranca de juros, estando
os valores descritos no langamento fiscal, em consonancia com o prescrito pela legislacao
previdencidria, eis que o art. 34 da Lei 8.212/1991 dispunha que as contribui¢des sociais nao
recolhidas a época propria ficavam sujeitas aos juros SELIC e multa de mora, todos de carater
irrelevavel. Isso estd em consonancia com o proprio art. 161, § 1°, do CTN?, pois havendo
legislacdo especifica dispondo de modo diverso, abre-se a possibilidade de que seja aplicada

de 20 de junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de carater irrelevavel. (Artigo
restabelecido, com nova redacdo dada e paragrafo Ginico acrescentado pela Lei n® 9.528, de 10/12/97)

Paragrafo tinico. O percentual dos juros moratorios relativos aos meses de vencimentos ou pagamentos das
contribuigdes correspondera a um por cento.

? Lei 5.172/1966 — Codigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento ¢ acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo
determinante da falta, sem prejuizo da imposi¢éo das penalidades cabiveis e da aplicagdo de quaisquer medidas de
garantia previstas nesta Lei ou em lei tributaria.

§ 1°. Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sio calculados a taxa de um por cento ao més.



outra taxa e, no caso das contribui¢des previdenciarias pagas com atraso, a taxa utilizada ¢ a
SELIC.

O disposto no art. 161 do CTN ndo estabelece norma geral em matéria de
legislagdo tributaria. Portanto, sendo materialmente lei ordinaria pode ser alterado por outra lei
de igual status, ndo havendo necessidade de lei complementar.

Ainda. conforme estabelecia os arts. 34 e 35% da Lei 8.212/1991, sem as
alteragoes da Lei 11.941/2009, a multa de mora é bem aplicavel pelo nao recolhimento em
época propria das_centribuicdes previdencidarias. Além disso, o art. 136 do CTN descreve
que a responsabilidade pela infragdo independe da intencdo do agente ou do responsavel, e da
natureza e extensao dos efeitos do ato.

Dessa forma, ndo h4d que se falar em ilegalidade de cobranca da multa,
estando os valores descritos no langamento fiscal, bem como os seus fundamentos legais, em
consonancia com o prescrito pela legislagdo previdencidria.

Quanto ao argumento de que a multa aplicada tem carater confiscatorio,
0 que ¢ vedado pela Constituicio Federal, ja que ela seria abusiva e desproporcional, e
deveria ser relevada, razdo ndo confiro ao Recorrente, j4 que a multa foi aplicada em
conformidade a legislagdo previdencidria descrita acima. Ademais, conforme registramos
anteriormente, a verificacdo de inconstitucionalidade de ato normativo ¢ inerente ao Poder
Judiciario, ndo podendo ser apreciada pelo 6rgao do Poder Executivo.

Logo, essa verificacdo de que a multa aplicada vai de encontro ao principio
constitucional da isonomia e teria carater confiscatorio, ora pretendida pela Recorrente,
exacerba a competéncia originaria dessa Corte administrativa, que ¢ a de 6érgao revisor dos atos
praticados pela Administracdo, bem como invade competéncia atribuida especificamente ao
Judiciario pela Constituicao Federal.

Registramos que a vedagdo constitucional quanto ao carater confiscatério se
da em relagdao ao tributo e ndo a multa pecuniaria ora discutida pela recorrente, sendo esta
ultima a apreciada no caso concreto. Nesse sentido preceitua o art. 150, IV, da Constituicao
Federal de 1988:

* Art. 35. Sobre as contribui¢des sociais em atraso, arrecadadas pelo INSS, incidira multa de mora, que néo podera
ser relevada, nos seguintes termos: (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n° 9.876/99)

(..)

I - para pagamento de créditos incluidos em notificagdo fiscal de langamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da notificacdo; (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n°
9.876/99).

b) trinta por cento, apos o décimo quinto dia do recebimento da notificagdo; (Redagdo dada pelo art. 1°, da Lei n°
9.876/99).

¢) quarenta por cento, ap6s apresentagcdo de recurso desde que antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até
quinze dias da ciéncia da decisdo do Conselho de Recursos da Previdéncia Social - CRPS; (Redagdo dada pelo art.
1°, da Lei n°® 9.876/99).

d) cinqiienta por cento, ap6s o décimo quinto dia da ciéncia da decisao do Conselho de Recursos da Previdéncia
Social - CRPS, enquanto ndo inscrito em Divida Ativa; (Redag@o dada pela Lei n® 9.876/99).

(..)

§ 4° Na hipotese de as contribuigdes terem sido declaradas no documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou
quando se tratar de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de apresentar o citado
documento, a multa de mora a que se refere o caput e seus incisos serd reduzida em cinqgiienta por cento.
(Paragrafo acrescentado pela Lei n° 9.876/99)
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Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municipios:

()

1V - utilizar tributo com efeito de confisco,

Portanto, ndo possui natureza de confisco a exigéncia da multa moratoria,
conforme preve o art. 35 da Lei 8.212/1991, ja que se trata de uma multa pecunidria. Nao
ecolhendo na época propria o sujeito passivo tem que arcar com o Onus de seu
inadimplemento.

CONCLUSAO:

Voto no sentido de CONHECER do recurso ¢ NEGAR-LHE
PROVIMENTO, nos termos do voto.

Ronaldo de Lima Macedo.



